
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 993040 - SP (2025/0113504-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : SABRINA BELLI BLANCO MARTINS (PRESO)
ADVOGADO : SANTIAGO PASQUETTE PERES - SP408136
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO MONOCRÁTICA.
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À COLEGIALIDADE. DOSIMETRIA DA PENA. REGIME
PRISIONAL. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do ,habeas corpus
alegando inobservância ao princípio do colegiado e questionando a dosimetria da pena e o
regime prisional fixado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se é cabível  como substitutivohabeas corpus
de recurso próprio para discutir o regime prisional inicial; e (ii) verificar se a imposição de
regime inicial fechado, sem fundamentação concreta, viola os princípios estabelecidos pela
jurisprudência das Cortes superiores, em especial quando o paciente é primário e há
circunstâncias judiciais favoráveis.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Não há falar em cerceamento de defesa ou ofensa ao princípio da colegialidade, sendo
plenamente possível que seja proferida decisão monocrática pelo Relator, a qual está sujeita à
apreciação do órgão colegiado mediante a interposição de agravo regimental, quando é
possibilitada a realização de sustentação oral.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal orienta que o 

 não deve ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal,habeas corpus
salvo em casos de flagrante ilegalidade que configurem constrangimento ilegal.
5. As consequências do crime devem ser entendidas como o resultado da ação do agente, de
modo que a avaliação negativa de tal circunstância judicial mostra-se escorreita se o dano
material ou moral causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo penal.
Na hipótese dos autos, o prejuízo causado à vítima alcançou a monta de R$ 74.000,00, de modo
que extrapola o dano patrimonial ordinariamente esperado do tipo penal, não restando

.caracterizado, pois, o alegado bis in idem
6. A análise das circunstâncias judiciais favoráveis, aliada à primariedade do paciente, autoriza a
fixação do regime semiaberto para o início do cumprimento da pena, nos termos do
entendimento jurisprudencial consolidado no STJ.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. O  não deve ser utilizado como substitutivo de recursohabeas corpus
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. O prejuízo causado à vítima alcançou a
monta de R$ 74.000,00, de modo que extrapola o dano patrimonial ordinariamente esperado do

. 3. A primariedade etipo penal, não restando caracterizado, pois, o alegado bis in idem
circunstâncias judiciais favoráveis autorizam a fixação do regime semiaberto para o início do
cumprimento da pena".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 33, § 2º, 'c', e § 3º; Código Penal, art. 44, III;
Código de Processo Penal, art. 387, § 2º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC n. 179.956/MT, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n. 843.753/SP, relator12/12/2023
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n.5/12/2023
826.635/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta
Turma, julgado em ;  STJ, AgRg no AREsp n. 2.213.274/GO, relator Ministro23/10/2023
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em .23/5/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do22/05/2025 28/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .02 de junho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 993040 - SP (2025/0113504-8)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : SABRINA BELLI BLANCO MARTINS (PRESO)
ADVOGADO : SANTIAGO PASQUETTE PERES - SP408136
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DECISÃO MONOCRÁTICA.
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À COLEGIALIDADE. DOSIMETRIA DA PENA. REGIME
PRISIONAL. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do ,habeas corpus
alegando inobservância ao princípio do colegiado e questionando a dosimetria da pena e o
regime prisional fixado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se é cabível  como substitutivohabeas corpus
de recurso próprio para discutir o regime prisional inicial; e (ii) verificar se a imposição de
regime inicial fechado, sem fundamentação concreta, viola os princípios estabelecidos pela
jurisprudência das Cortes superiores, em especial quando o paciente é primário e há
circunstâncias judiciais favoráveis.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. Não há falar em cerceamento de defesa ou ofensa ao princípio da colegialidade, sendo
plenamente possível que seja proferida decisão monocrática pelo Relator, a qual está sujeita à
apreciação do órgão colegiado mediante a interposição de agravo regimental, quando é
possibilitada a realização de sustentação oral.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal orienta que o 
 não deve ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal,habeas corpus

salvo em casos de flagrante ilegalidade que configurem constrangimento ilegal.
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5. As consequências do crime devem ser entendidas como o resultado da ação do agente, de
modo que a avaliação negativa de tal circunstância judicial mostra-se escorreita se o dano
material ou moral causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo penal.
Na hipótese dos autos, o prejuízo causado à vítima alcançou a monta de R$ 74.000,00, de modo
que extrapola o dano patrimonial ordinariamente esperado do tipo penal, não restando

.caracterizado, pois, o alegado bis in idem

6. A análise das circunstâncias judiciais favoráveis, aliada à primariedade do paciente, autoriza a
fixação do regime semiaberto para o início do cumprimento da pena, nos termos do
entendimento jurisprudencial consolidado no STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo improvido.

Tese de julgamento: "1. O  não deve ser utilizado como substitutivo de recursohabeas corpus
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade. 2. O prejuízo causado à vítima alcançou a
monta de R$ 74.000,00, de modo que extrapola o dano patrimonial ordinariamente esperado do

. 3. A primariedade etipo penal, não restando caracterizado, pois, o alegado bis in idem
circunstâncias judiciais favoráveis autorizam a fixação do regime semiaberto para o início do
cumprimento da pena".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 33, § 2º, 'c', e § 3º; Código Penal, art. 44, III;
Código de Processo Penal, art. 387, § 2º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC n. 179.956/MT, relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n. 843.753/SP, relator12/12/2023
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n.5/12/2023
826.635/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta
Turma, julgado em ;  STJ, AgRg no AREsp n. 2.213.274/GO, relator Ministro23/10/2023
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em .23/5/2023

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por SABRINA BELLI BLANCO
, contra decisão monocrática que não conheceu do (e-STJ, fls. 122-MARTINS habeas corpus 

128).

A parte agravante, reiterando os termos do  impetrado, destaca que a decisãowrit
proferia monocraticamente pelo relator deve ser desconsiderada, em face da inobservância ao
princípio do colegiado.

Aduz que a mera alusão ao prejuízo sofrido pela vítima, sem especificar se foi
elevado ou algo extraordinário que mereça maior reprovação, não justifica a valoração negativa
das consequências do crime, havendo, pois, .bis in idem
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Entende que, por ser a pena inferior a 4 anos e a paciente primária, deve ser fixado
regime aberto.

Pede, ao final, o provimento do presente agravo, para que seja concedida a ordem.

.É o relatório

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida, pois a parte agravante não trouxe argumentos
suficientes para sua alteração.

Inicialmente, cumpre ressaltar que "a prolação de decisão unipessoal pelo Ministro
Relator não representa violação do princípio da colegialidade, pois está autorizada pelo art. 34
do Regimento Interno desta Corte e em diretriz consolidada pela jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça por meio do enunciado n. 568 de sua Súmula" (AgRg no AREsp n. 2.347.064
/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe17/10/2023
de ).30/10/2023

Assim, não há falar em cerceamento de defesa ou ofensa ao princípio da
colegialidade, sendo plenamente possível que seja proferida decisão monocrática pelo Relator, a
qual está sujeita à apreciação do órgão colegiado mediante a interposição de agravo regimental,
quando é possibilitada a realização de sustentação oral.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

 
"Esta Corte Superior entende que 'é plenamente possível que seja proferida decisão
monocrática por Relator, sem qualquer afronta ao princípio da colegialidade ou
cerceamento de defesa, quando todas as questões são amplamente debatidas, havendo
jurisprudência dominante sobre o tema, ainda que haja pedido de sustentação oral'
(AgRg no HC n. 764.854/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
DJe de )."21/12/2022
(AgRg no RHC n. 179.956/MT, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em , DJe de )12/12/2023 18/12/2023
 
 
"Nos termos do art. 932, III, do CPC, e art. 34, XVIII, a e b, do RISTJ, o Ministro
relator está autorizado a proferir decisão monocrática, a qual fica sujeita à apreciação
do órgão colegiado mediante interposição de agravo regimental. Assim, não há se
falar em eventual nulidade ou cerceamento de defesa, notadamente diante da
possibilidade de sustentação oral neste recurso."
(AgRg no HC n. 843.753/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)5/12/2023 11/12/2023
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"Nos termos do art. 932, III, do CPC, e art. 34, XVIII, a e b, do RISTJ, o Ministro
relator está autorizado a proferir decisão monocrática, sujeita à apreciação do órgão
colegiado mediante interposição de agravo regimental, momento no qual a defesa
poderá requerer sustentação oral - não havendo ofensa ao princípio da colegialidade
ou cerceamento de defesa, mesmo que anteriormente não tenha sido oportunizada a
sustentação."
(AgRg no HC n. 826.635/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de .)23/10/2023 26/10/2023

Como afirmei quando do julgamento monocrático, esta Corte pacificou orientação no
sentido de que não cabe  substitutivo do recurso legalmente previsto para ahabeas corpus
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

O Tribunal assim considerou quanto ao capítulo da dosimetria impugnado:a quo 

 
“Sob o crivo do contraditório, Luiz Romero, funcionário na empresa-vítima, disse
que foi procurado pelas autoridades policiais devido à prisão do casal de
estelionatários. Na ocasião, foi informado que durante uma diligência de busca e
apreensão os policiais encontraram objetos de falsificação e diversos cartões de
crédito, aproximadamente 39 cartões com a logomarca do “Banco Itaú”. Relatou que
fez um levantamento interno para detectar usos indevidos nos cartões mencionados e
o resultado da pesquisa foi positivo. Inicialmente os cartões foram solicitados pelos
titulares verdadeiros, mas após a emissão eles foram extraviados e utilizados
ilicitamente, causando um prejuízo de, aproximadamente, R$74.000,00 ao banco.
Acrescentou que a empresa-vítima ressarciu os valores aos clientes e assumiu o
prejuízo (mídia digital).
[...]
Na primeira fase, a pena-base corretamente foi exasperada em 1/5 devido às
circunstâncias judiciais desfavoráveis relacionadas às consequências do crime, com
elevado prejuízo à instituição financeira e aos inúmeros clientes que tiveram seus
dados pessoais invadidos e seus créditos comprometidos.
[...]
Na segunda fase, ausentes agravantes ou atenuantes, a pena persistiu. Na derradeira
fase, acertadamente incidiu o aumento de 2/3 decorrente da continuidade delitiva,
disposta no art. 71 do Código Penal, em decorrência das 206 vezes em que o crime
fora praticado. Resultando em 2 anos de reclusão, além do pagamento de 20 dias-
multa.
Irretocável a dosimetria da pena quanto à ré Sabrina.
Pelos mesmos motivos, impossível a fixação do regime de cumprimento de pena
aberto ou substituição da pena privativa de liberdade pela pena restritiva de direitos.
As circunstâncias do caso e a “profissionalização” da conduta reclamam resposta
estatal à altura (arts. 33, §3º e 44, inciso III, do Código Penal).” (e-STJ, fl. 105-113)

Sobre o cálculo da pena-base em si, diante do silêncio do legislador, a jurisprudência
e a doutrina passaram a reconhecer como critério ideal para individualização da reprimenda-base
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o aumento na fração de 1/8 por cada circunstância judicial negativamente valorada, a incidir
sobre o intervalo de pena abstratamente estabelecido no preceito secundário do tipo penal
incriminador. Deveras, tratando-se de patamar meramente norteador, que busca apenas garantir a
segurança jurídica e a proporcionalidade do aumento da pena, é facultado ao juiz, no exercício
de sua discricionariedade motivada, adotar de incremento diverso diante dasquantum 
peculiaridades do caso concreto e do maior desvalor do agir do réu.

Com efeito, "a análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal não
atribui pesos absolutos para cada uma delas a ponto de ensejar uma operação aritmética dentro
das penas máximas e mínimas cominadas ao delito. " (AgRg no REsp 143071/AM, Sexta
Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe ). Isso significa que 6/5/2015 não há

,direito do subjetivo do réu à adoção de alguma fração específica para cada circunstância judicial
seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo supracitado ou mesmo outro valor. Tais
frações são parâmetros aceitos pela jurisprudência do STJ, mas não se revestem de caráter
obrigatório, exigindo-se apenas que seja proporcional o critério utilizado pelas instâncias
ordinárias.

Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. NULIDADE. USO DE ALGEMAS. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. DOSIMETRIA. PROPORCIONALIDADE DA PENA-BASE.
AUSÊNCIA DE CRITÉRIO DE AUMENTO IMPOSI TIVO ESTABELECIDO PE
LA JURISPRUDÊNCIA. RECONHECIMENTO DO REDUTOR DO TRÁFICO
PRIVILEGIADO. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
3. No que tange à dosimetria, 'A legislação penal não estabeleceu nenhum critério
matemático (fração) para a fixação da pena na primeira fase da dosimetria. Nessa
linha, a jurisprudência desta Corte tem admitido desde a aplicação de frações de
aumento para cada vetorial negativa: 1/8, a incidir sobre o intervalo de apenamento
previsto no preceito secundário do tipo penal incriminador (HC n. 463.936/SP,
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe ); ou 1/6 (HC n. 475.360/SP,14/9/2018
Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe ); como também a fixação da3/12/2018
pena-base sem a adoção de nenhum critério matemático. [...] Não há falar em um
critério matemático impositivo estabelecido pela jurisprudência desta Corte, mas,

, de modosim, em um controle de legalidade do critério eleito pela instância ordinária
a averiguar se a pena-base foi estabelecida mediante o uso de fundamentação idônea
e concreta (discricionariedade vinculada)' (AgRg no HC n. 603.620/MS, relator
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe ).9/10/2020
4. Não há falar em direito subjetivo do acusado em ter 1/6 (um sexto) de aumento da

. No caso dospena mínima para cada circunstância judicial valorada negativamente
autos, o aumento da pena-base, referente ao delito de tráfico ilícito de entorpecentes,
em 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão, pela presença de 2 (duas)
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circunstâncias judiciais desfavoráveis, utilizando-se do critério de 1/8 (um oitavo) da
diferença entre a pena máxima e mínima previstas legalmente para o tipo penal,
revela-se proporcional e adequado.
[...]
6. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no REsp 1898916/RS, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe ; grifei)21/09/2021 27/09/2021

As consequências do crime devem ser entendidas como o resultado da ação do
agente, de modo que a avaliação negativa de tal circunstância judicial mostra-se escorreita se o
dano material ou moral causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo
penal. Na hipótese dos autos, o prejuízo causado à vítima alcançou a monta de R$ 74.000,00, de
modo que extrapola o dano patrimonial ordinariamente esperado do tipo penal, não restando
caracterizado, pois, o alegado .bis in idem

Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO
QUALIFICADO. PENA-BASE. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME.
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A análise negativa das consequências do crime foi realizada por meio de
fundamentação inidônea, haja vista que o prejuízo é elemento inerente dos crimes
contra o patrimônio e não foram apresentados elementos concretos, como o valor
exacerbado da res furtiva ou do próprio dano gerado, que pudessem fundamentar o
recrudescimento da pena pela referida vetorial.
2. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp n. 2.213.274/GO, relator
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 23/5/2023

.)31/5/2023
 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO . CRIME DE ROUBOHABEAS CORPUS
MAJORADO. DOSIMETRIA. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. PREJUÍZO.
VALOR DA RES FURTIVA QUE NÃO SE MOSTRA EXACERBADO.
APARELHO CELULAR USADO. PENA-BASE REDUZIDA AO MÍNIMO
LEGAL. PENA INFERIOR A 8 (OITO) ANOS DE RECLUSÃO. AUSÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. MITIGAÇÃO. FIXAÇÃO DO MODO SEMIABERTO.
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.
1. A ponderação das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal não é uma
operação aritmética, mas sim um exercício de discricionariedade vinculada, devendo
o magistrado eleger a sanção que melhor servirá para a prevenção e repressão do fato-
crime praticado, exatamente como realizado na espécie.
2. Em relação à avaliação negativa das consequências do delito, de acordo com a
jurisprudência desta Corte Superior, o valor do prejuízo nos crimes patrimoniais
somente pode ser considerado para elevar a pena-base quando a lesão se revele
exacerbada, transcendendo os efeitos normais descritos para o tipo penal violado, o
que não ocorre no caso, eis que se trata de subtração de aparelho celular usado.
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3. Não havendo circunstâncias judiciais negativadas e estabelecida pena inferior a 8
(oito) anos de reclusão, não há fundamentação idônea para o agravamento do regime
inicial e, assim, deve ser fixado para tanto o semi-aberto.
4. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 554.740/SP, relator Ministro
Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)10/3/2020 23/3/2020

Não há razão quanto ao capítulo da fixação de regime.

Quanto ao regime prisional, de acordo com a Súmula 440/STJ, "fixada a pena-base
no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível
em razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do delito". De igual modo,
as Súmulas 718 e 719/STF, prelecionam, respectivamente, que "a opinião do julgador sobre a
gravidade em abstrato do crime não constitui motivação idônea para a imposição de regime mais
severo do que o permitido segundo a pena aplicada" e "a imposição do regime de cumprimento
mais severo do que a pena aplicada permitir exige motivação idônea".

Outrossim, consoante o disposto na Súmula 269/STJ, "é admissível a adoção do
regime prisional semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos
se favoráveis as circunstâncias judiciais".

Na hipótese, malgrado a paciente seja primária, considerando que a reprimenda
imposta não ultrapassa os 4 anos de reclusão, tendo como desfavoráveis as circunstâncias
judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, pode ser fixado o regime semiaberto de
cumprimento de pena, nos termos do art. 33, § 2º, 'c', e § 3º, do Código Penal e da Súmula 269
/STJ.

A seguir, ementas de acórdãos desta Corte versando a respeito da matéria e que
respaldam essa solução:

 
"DIREITO PROCESSUAL PENAL. . ROUBO. PENA IGUALHABEAS CORPUS
A 4 ANOS DE RECLUSÃO. PACIENTE PRIMÁRIO. AUSÊNCIA DE
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. FUNDAMENTOS
CONCRETOS PARA O RECRUDESCIMENTO DO REGIME (MODUS
OPERANDI). REGIME SEMIABERTO ADEQUADO. FLAGRANTE
ILEGALIDADE NO MODO FECHADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1.  impetrado em favor de VINICIUS SIMÃO DA SILVA, condenadoHabeas corpus
à pena de 4 anos de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do crime de
roubo (art. 157, caput, do Código Penal), com apelação desprovida pelo Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo. A defesa alega nulidade na fixação de regime mais
gravoso que o permitido para réus primários, violação do art. 33, § 2º, c, do Código
Penal, e do art. 387, § 2º, do CPP, argumentando que o tempo de prisão preventiva
deveria ter sido considerado para a fixação do regime inicial.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se é cabível habeas corpus como
substitutivo de recurso próprio para discutir o regime prisional inicial; e (ii) verificar
se a imposição de regime inicial fechado, sem fundamentação concreta, viola os
princípios estabelecidos pela jurisprudência das Cortes superiores, em especial
quando o paciente é primário e há circunstâncias judiciais favoráveis.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal
orienta que o habeas corpus não deve ser utilizado como substitutivo de recurso
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade que configurem
constrangimento ilegal.
4. A fixação do regime inicial de cumprimento de pena mais severo do que o cabível,
sem fundamentação concreta baseada nas circunstâncias do caso, viola os enunciados
das Súmulas 440 do STJ e 718 e 719 do STF, que vedam a imposição de regime
prisional mais gravoso apenas com base na gravidade abstrata do delito.
5. A análise das circunstâncias judiciais favoráveis, aliada à primariedade do
paciente, autoriza a fixação do regime semiaberto para o início do cumprimento da
pena, nos termos do entendimento jurisprudencial consolidado no STJ.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
(HC n. 867.404/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de .)10/12/2024 17/12/2024

 

Pelos mesmos fundamentos, nos termos do art. 44, III, do Código Penal, incabível a
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 993.040 / SP
Número Registro: 2025/0113504-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15002794420198260551

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SANTIAGO PASQUETTE PERES
ADVOGADO : SANTIAGO PASQUETTE PERES - SP408136
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : SABRINA BELLI BLANCO MARTINS (PRESO)
CORRÉU : RICARDO AUGUSTUS DE ARAUJO CARVALHO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ESTELIONATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SABRINA BELLI BLANCO MARTINS (PRESO)
ADVOGADO : SANTIAGO PASQUETTE PERES - SP408136
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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